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 1. INTRODUÇÃO 

 Em  cumprimento  ao  Plano  Anual  de  Atividades  de  Auditoria  Interna  Governamental  da 
 UFMS,  referente  ao  exercício  2022,  aprovado  pela  Resolução  COUN  n.º  152,  de  14  de 
 dezembro  de  2021,  procedemos  à  avaliação  da  ação  “Gestão,  acompanhamento  e 
 avaliação  do  impacto  dos  programas  de  assistência  estudantil  no  indicador  de  sucesso 
 acadêmico  dos  beneficiários”,  dada  a  necessidade  de  assessorar  a  Administração 
 Superior  no  exercício  da  supervisão  e  do  controle  das  atividades  de  governança  e  gestão 
 públicas. 

 O  tema  possui  relação  com  as  atribuições  da  unidade  de  Auditoria  Interna 
 Governamental  estabelecidas  nos  artigos  2º  e  12  da  Resolução  COUN  n.º  180,  de  3  de 
 junho  de  2022,  que  aprova  o  Regimento  da  Auditoria  Interna  Governamental,  e  no  art. 
 18  do  Decreto  n.º  9.203/2017,  do  qual  se  destaca  a  realização  de  trabalhos  de  avaliação 
 e  consultoria  para  melhorar  a  eficácia  dos  processos  de  gerenciamento  de  riscos,  dos 
 controles e da governança. 

 Os  exames  foram  realizados  em  estrita  observância  às  normas  de  auditoria  aplicáveis  ao 
 Serviço  Público  Federal,  tendo  sido  utilizadas,  dentre  outras,  técnicas  de  investigação, 
 confirmação, análise documental e indagação. 

 Conforme  Instrução  Normativa  n.º  84/2020/TCU-Plenário  1  ,  indicadores  de  desempenho 
 “são  instrumentos  de  medição  que  fornecem  informações  sobre  o  resultado  da 
 execução  da  estratégia,  comunicando  o  alcance  das  metas  e  sinalizando  a  necessidade 
 de ações corretivas sendo, portanto, um teste permanente da validade da estratégia”. 

 No  mesmo  sentido,  o  Manual  de  Orientações  Técnicas  da  Atividade  de  Auditoria 
 Interna  Governamental  do  Poder  Executivo  Federal  (MOT)  2  conceitua  indicadores  de 
 desempenho  como  “um  número,  percentagem  ou  razão  que  mede  um  aspecto  do 
 desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas”. 

 Destarte,  os  indicadores  de  sucesso  acadêmico  constituem  métricas  utilizadas  para  a 
 mensuração  do  desempenho  dos  alunos,  de  forma  a  refletir  os  resultados  das  Instituições 
 Federais  de  Ensino  Superior  (Ifes),  a  viabilizar  a  comparação  entre  as  performances  das 
 universidades  e  a  aprimorar  as  metas  institucionais  estabelecidas  e  os  serviços  ofertados 
 aos usuários. 

 Em  razão  dos  objetivos  fixados  na  legislação  nacional  vigente,  diversos  indicadores  de 
 gestão  e  de  desempenho  foram  criados  e  consolidados  no  sistema  de  avaliação  da 
 educação  superior  e  de  suas  áreas  fins,  tais  como:  Grau  de  Participação  Estudantil 
 (GPE),  Conceito  Capes,  Índice  de  Qualificação  do  Corpo  Docente  (IQCD),  Taxa  de 
 Sucesso na Graduação (TSG), Conceito Enade (CE), entre outros. 

 Todavia,  em  auditoria  operacional  realizada  para  reavaliação  dos  indicadores  gerais  de 
 gestão  e  de  desempenho  do  ensino  superior,  sobretudo,  os  estabelecidos  na  Decisão  n.º 

 2  Disponível em: 
 <  h�ps://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/64815/11/Manual_de_orientacoes_tecnicas_2017.pdf  > 

 1  Disponível em: 
 <  h�ps://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-norma�va-n-84-de-22-de-abril-de-2020-254756795  > 
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 408/2002-TCU-Plenário  e  no  Acórdão  n.º  1.043/2006-TCU-Plenário,  bem  como  para 
 propositura  de  novos  modelos,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  constatou  a  ausência  de 
 indicadores  em  áreas  prioritárias  de  atuação  das  Ifes,  dentre  elas,  a  assistência  estudantil 
 conforme consta no Acórdão n.º 461/2022, SEI n.º 3788790). 

 Assim,  diante  da  falta  de  indicadores  consolidados,  a  avaliação  dos  programas  de 
 assistência  estudantil  e  de  seus  respectivos  impactos  nos  indicadores  de  sucesso 
 acadêmico  torna-se  ação  comumente  ausente  nas  instituições  públicas  de  ensino 
 superior. 

 Para  realizar  essa  avaliação,  a  presente  auditoria  analisou  os  indicadores  relacionados  à 
 assistência  estudantil,  estabelecidos  no  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  (PDI) 
 da  UFMS,  bem  como  aqueles  fixados  no  Plano  de  Desenvolvimento  das  Unidades  da 
 Administração  Central  e  Setorial  (PDU)  da  Pró-Reitoria  de  Assuntos  Estudantis 
 (PROAES), ambos de competência 2020-2024. 

 Para  aprimorar  a  avaliação  e  fornecer  subsídios  à  Administração  Superior,  também 
 foram  analisados  os  indicadores  concernentes  à  assistência  estudantil,  sugeridos  pelo 
 TCU,  no  relatório  da  auditoria  operacional  mencionada  anteriormente  (TC  n.º 
 026.147/2020-3, SEI n.º 3788790). 

 Os  documentos  relativos  a  esta  auditoria  encontram-se  disponíveis  no  Processo  n.º 
 23104.031820/2022-02,  cabendo  salientar  que  não  houve  restrição  aos  trabalhos  de 
 auditoria. 

 2. OBJETIVO E ESCOPO DOS TRABALHOS 

 Busca-se,  por  meio  do  presente  trabalho,  propiciar  à  Alta  Administração  a  análise  da 
 gestão,  o  acompanhamento  e  a  avaliação  do  impacto  dos  programas  de  assistência 
 estudantil  nos  indicadores  de  sucesso  acadêmico  dos  seus  beneficiários.  Destarte,  dois 
 objetivos específicos foram estabelecidos para este fim, são eles: 

 1)  Avaliar  o  impacto  dos  programas  de  assistência  estudantil  oferecidos  aos 
 estudantes  da  UFMS  no  atingimento  dos  objetivos  do  Plano  de 
 Desenvolvimento  Institucional  (PDI  2020-2024)  da  UFMS  e  das  metas 
 estabelecidas  no  Plano  de  Desenvolvimento  das  Unidades  da  Administração 
 Central  e  Setorial  (PDU  2020-2024)  da  Pró-Reitoria  de  Assuntos  Estudantis 
 (PROAES),  por  meio  dos  indicadores  de  desempenho  definidos  nos  referidos 
 planos e relacionados à assistência estudantil; e, 

 2)  Examinar  o  desempenho  dos  programas  de  assistência  estudantil  da  UFMS  sob  o 
 prisma  dos  indicadores  sugeridos  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  na  auditoria 
 que deu ensejo ao Acórdão n.º 461/2022 - TCU – Plenário  3  (SEI n.º 3788790). 

 A  presente  auditoria  teve  como  escopo  os  programas  de  assistência  estudantil  ofertados 
 pela  universidade,  no  biênio  2020/2021,  amparados  pelo  Programa  Nacional  de 
 Assistência Estudantil – PNAES (Decreto n.º 7.234 de 19 de julho de 2010). 

 3  TC n.º 026.147/2020-3; 
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 Ressalta-se  que  o  presente  trabalho  não  adentrou  nos  aspectos  de  controles  internos, 
 tendo  em  vista  a  recente  realização  de  duas  auditorias  que  abordaram  essa  temática, 
 sendo  uma  por  essa  unidade  no  ano  de  2019  (Relatório  de  Auditoria  n.º  09/2019  – 
 Avaliação  da  gestão  dos  auxílios  estudantis  com  recursos  do  PNAES  –  SEI  n.º 
 3797098)  4  e  outra  pela  Controladoria-Geral  da  União  (CGU)  em  2022  (Relatório  de 
 Avaliação n.º 907078 – SEI n.º 3797106)  5  . 

 Para  o  alcance  das  finalidades  acima  descritas,  proporcionando  a  análise  pretendida, 
 foram  elaboradas  as  Solicitações  de  Auditoria  n.º  25/2022  (SEI  n.º  3603909),  n.º 
 26/2022  (SEI  n.º  3620175),  n.º  29/2022  (SEI  n.º  3636099),  n.º  32/2022  (SEI  n.º 
 3637814),  n.º  33/2022  (SEI  n.º  3638361),  n.º  35/2022  (SEI  n.º  3651373),  n.º  41/2022 
 (SEI  n.º  3685509)  e  n.º  45/2022  (SEI  n.º  3749506),  a  partir  das  quais  foram  originados 
 os resultados dos trabalhos. 

 3. RESULTADO DOS TRABALHOS 

 Os  itens  a  seguir  estão  divididos  em  “Informação”,  quando  se  referir  a  avaliações  de 
 caráter  informativo  e  opinativo,  e  “Constatação”,  quando  houver  a  necessidade  de 
 alertar  a  Administração  sobre  falhas  ou  fragilidades  de  controle,  ou  passíveis  de 
 infringência a normas legais e riscos financeiros e operacionais. 

 3.1.  ASSUNTO  –  Plano  de  Desenvolvimento  das  Unidades  da 
 Administração Central e Setorial (PDU) da PROAES 

 3.1.1.  INFORMAÇÃO  –  Ausência  de  correlação  com  os 
 indicadores do PDI 

 A  Resolução  n.º  86  COUN/UFMS,  de  9  de  abril  de  2021,  que  estabelece  as  diretrizes 
 para  o  Planejamento  Estratégico  Institucional  (PEI)  no  âmbito  da  UFMS  (SEI  n.º 
 3797648), apresenta os conceitos dos planos ora analisados: 

 Art.  2º  O  Planejamento  Estratégico  Institucional  da  UFMS  é  composto  pelo 
 compêndio dos seguintes documentos norteadores: 

 I  –  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  (PDI):  produto  do  planejamento 
 estratégico  ,  que  documenta,  no  mínimo,  a  cadeia  de  valor,  a  missão,  a  visão, 
 os valores, os objetivos,  os indicadores, as metas  e os projetos estratégicos; 

 II  –  Plano  de  Desenvolvimento  das  Unidades  da  Administração  Central  e 
 Setorial  (PDU):  instrumento  de  planejamento  em  nível  tático  e 
 operacional  desenvolvido  no  âmbito  das  Unidades  da  Administração 
 Central  e  Setorial,  vinculado  estrategicamente  ao  PDI  da  Universidade; 
 (sem grifos no original) 

 5  Disponível em: <  https://eaud.cgu.gov.br/relatorios/download/1175637  > 

 4  Disponível em: 
 <  https://auditoriainterna.ufms.br/files/2019/11/RA-09-2019-AVALIA%C3%87%C3%83O-DA-GEST%C 
 3%83O-DOS-AUX%C3%8DLIOS-ESTUDANTIS-COM-RECURSOS-DO-PNAES.pdf  > 
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 Dessa  forma,  depreende-se  que  os  planejamentos  em  nível  tático  e  operacional  devem 
 vincular-se  ao  de  nível  estratégico,  consistindo  em  verdadeiros  instrumentos  para  o 
 atingimento  dos  objetivos  e  das  metas  da  universidade  estabelecidos  na  dimensão 
 estratégica. 

 Figura 01 - Níveis de atuação do planejamento 

 Fonte: Elaborado pela DIPLAN/PROPLAN  6 

 Contudo,  em  análise  aos  indicadores  dispostos  no  PDU  7  da  unidade  auditada  (SEI  n.º 
 3788549),  infere-se  que  alguns  deles  não  se  correlacionam  com  seus  correspondentes  do 
 PDI  (versão  original  -  SEI  n.º  3846882)  8  .  A  título  de  exemplo,  comparam-se  os 
 indicadores  1.3.2.  e  1.3.3.  do  PDI  com,  respectivamente,  os  indicadores  1.3.2.1.  e 
 1.3.3.2. do PDU, ambos de competência 2020-2024: 

 8  Disponível em: 
 <  https://pdi.ufms.br/files/2020/03/Plano-de-Desenvolvimento-Institucional-2020-2024-UFMS.pdf  > 

 7  Disponível em:<  https://pdi.ufms.br/pdu-2020-2024/proaes/  > 

 6  Disponível em: 
 <  https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=documento_download_anexo&acao_origem=arvore_visual 
 izar&id_anexo=2165976&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=961&infra_hash=5b895e380 
 6528c18ba86ed6164bbb73de1c117adf0aacde50c4348344c4ebdda  > 
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 Quadro 01 - Correspondência entre os indicadores do PDI e do PDU da PROAES 

 PDI (versão original)  PDU 
 Indicadores 

 PDI  Métrica  Indicadores PDU  Métrica 

 1.3.1. Taxa de 
 aproveitamento 
 das disciplinas 
 por estudantes 

 beneficiários da 
 assistência 
 estudantil 

 (Total de 
 estudantes 

 beneficiários com 
 taxa de 

 aproveitamento 
 das disciplinas 

 superior ou igual a 
 0,8 / Total de 

 estudantes 
 beneficiários) x 

 100 

 1.3.1.1. Percentual de 
 beneficiários com 
 aproveitamento 

 acadêmico esperado 

 (Número de beneficiários com 
 carga horária de aprovação 
 igual ou superior a 60% no 

 semestre / Total de 
 beneficiários no semestre) x 

 100 

 1.3.1.2. Redução da 
 evasão entre os 

 estudantes 
 beneficiários da 

 assistência estudantil 
 direta 

 (Total de estudantes 
 beneficiários da assistência 

 estudantil com matrícula ativa 
 ao final do ano letivo / Total 
 de estudantes beneficiários 

 matriculados no início do ano 
 letivo) x 100 

 1.3.2. Taxa de 
 estudantes 

 beneficiários 
 por programas 
 da assistência 

 estudantil 

 (Total de 
 estudantes 

 beneficiários com 
 renda inferior a 

 1,3 salários 
 mínimos/ Total 
 de estudantes 

 beneficiários) x 
 100 

 1.3.2.1. Proporção de 
 estudantes com 

 deficiência 
 autodeclarada com 

 aproveitamento 
 acadêmico superior a 

 60% 

 (Total de estudantes com 
 deficiência autodeclarada 

 com aproveitamento 
 acadêmico superior a 60% / 

 Total de estudantes com 
 deficiência autodeclarada 

 matriculados) x 100 

 1.3.3. Taxa de 
 egressos ativos 
 no mercado de 
 trabalho nos 
 últimos dez 

 anos 

 (Total de egressos 
 ativos no 

 mercado de 
 trabalho nos 

 últimos dez anos 
 / Total de 

 formados nos 
 últimos dez anos) 

 x 100 

 1.3.3.1. Taxa de 
 cobertura de empregos 
 formais dos egressos 

 (Total de egressos 
 formalmente empregados / 

 Total de estudantes 
 diplomados no período dos 

 últimos dez anos) x 100 

 1.3.3.2. Taxa de 
 cobertura de 

 estudantes em estágio 
 remunerado no 
 último ano da 

 graduação. 

 Total de termos gerados em 
 estágio não obrigatório pela 

 UFMS + Total de termos 
 gerados nas agências de 
 integração ou empresa / 

 Total de estudantes 
 matriculados com no 

 mínimo 60% da carga 
 horária cursada/100 

 -  - 

 1.3.*.1. Número de 
 atendimentos 
 psicológicos 
 individuais 

 Número de atendimentos 
 individuais / Número de 

 Estudantes que se inscreveram 
 para atendimento) x 100 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PDU da unidade auditada 

 Portanto,  para  o  cumprimento  das  funções  pelas  quais  esses  planejamentos  são 
 elaborados,  é  necessário  que  os  indicadores  estabelecidos  no  PDU  se  tornem 
 efetivamente  instrumentos  para  o  alcance  dos  objetivos  e  dos  resultados  estabelecidos 
 pela instituição em nível estratégico. 
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 Por  fim,  cabe  ressaltar  que  se  trata  de  boa  prática  a  disponibilização  do  planejamento  de 
 nível  tático  e  operacional  (PDU)  no  sítio  eletrônico  da  unidade,  assegurando  a 
 transparência ativa perante a comunidade. 

 3.1.2.  INFORMAÇÃO  –  Inconsistências  nos  indicadores  e  nas 
 metas do PDU (PROAES) 

 Durante  a  presente  auditoria,  foram  solicitados  os  relatórios  de  avaliação  do  PDU 
 (PROAES)  -  Solicitação  de  Auditoria  n.º  25,  item  4  (SEI  n.º  3603909)  -  e,  como 
 resposta,  a  unidade  auditada  encaminhou  partes  dos  relatórios  de  gestão,  biênio 
 2020/2021, relacionadas à assistência estudantil (SEI n.º 3616809 e n.º 3616815). 

 Ocorre  que  tais  documentos  não  podem  ser  considerados  relatórios  de  avaliação,  tendo 
 em  vista  que  sequer  apresentam  os  resultados  auferidos  pelos  indicadores  estabelecidos 
 no  PDU.  O  art.  4º  da  Resolução  n.º  86  COUN/UFMS/2021  (SEI  n.º  3797648) 
 estabelece  que  o  PDU  deve  ser  avaliado  anualmente,  realinhado,  se  necessário, 
 conforme  as  demandas  estratégicas  institucionais  e  da  unidade,  e  monitorado  por  meio 
 de  sistema  específico  ou  outro  que  atenda  às  necessidades  de  avaliação  das  metas  e 
 indicadores nele estabelecidos. 

 Destarte,  por  meio  da  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º  26  (SEI  n.º  3620175),  os 
 dados  necessários  para  o  cálculo  dos  indicadores  fixados  no  PDU  (PROAES)  foram 
 encaminhados  para  esta  unidade  (SEI  n.º  3634376),  que  elaborou  o  Apêndice  01  , 
 sintetizando as ponderações na  última coluna. 

 Outrossim,  em  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º  45  (SEI  n.º  3749506),  a  unidade 
 auditada  informou  que  seu  PDU  ainda  não  foi  reelaborado  conforme  as  alterações  do 
 PDI  ocorridas  no  segundo  semestre  de  2021,  afirmando  também  que  “há  um  prazo 
 estabelecido  (10/02/2023)  para  esse  realinhamento  no  Ofício  Interno  5/2022  -  SEPLAN 
 (3741720), que consta no processo SEI 23104.039621/2022-34.”  (SEI n.º 3750519). 

 Portanto,  a  revisão  dos  indicadores  estabelecidos  no  PDU  (PROAES)  se  mostra 
 necessária,  retificando  as  deficiências  apontadas  nesse  relatório,  sobretudo,  com  a 
 fixação  de  métricas  que  se  utilizem  de  dados  obtidos  com  facilidade  e  confiabilidade 
 pela  unidade  auditada  e  com  a  adoção  de  indicadores  relevantes  e  pertinentes  no  auxílio 
 da  tomada  de  decisão  da  Alta  Administração  acerca  dos  serviços  e  dos  programas  de 
 assistência estudantil ofertados pela universidade. 

 3.2. ASSUNTO – Dados estatísticos 

 3.2.1.  INFORMAÇÃO  –  Fragilidade  dos  controles  relativos  ao 
 processo de coleta de dados 

 A  identificação  da  vulnerabilidade  dos  estudantes  com  renda  de  até  1,5  salários 
 mínimos  na  UFMS  é  feita  por  meio  de  autodeclaração  no  perfil  do  estudante,  sendo 
 comprovado  pela  folha  resumo  do  CadÚnico,  apenas  pelos  estudantes  que  assim  o 
 desejarem,  sendo  que  a  maior  parte  deles  não  anexam  em  esse  documento.  Além  disso 
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 tem  sido  identificado  pela  unidade  auditada,  nos  bancos  de  dados,  uma  grande 
 quantidade de inconsistências nas informações. 

 Durante  a  presente  auditoria,  foram  observadas  falhas  e  dificuldades  na  coleta  e  na 
 apresentação  de  dados  e  informações  institucionais.  Ao  solicitar  o  número  de  estudantes 
 com  renda  per  capita  inferior  a  1,5  salários  mínimos  para  duas  unidades  distintas  da 
 universidade  (PROAES  e  AGETIC),  as  respostas  encaminhadas  apresentaram  números 
 divergentes. 

 Quadro 02 - Número de estudantes com renda per capita inferior a 1,5 salários mínimos 

 Unidade  2020  2021  Documento 
 PROAES  7.644  7.228  SEI n.º 3634376 
 AGETIC  13.871  14.037  SEI n.º 3749705 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados encaminhados pela PROAES e pela AGETIC 

 Após  ser  questionada  sobre  o  motivo  dessa  divergência,  a  unidade  auditada  informou  o 
 seguinte (SEI n.º 3750519): 

 2)  Temos  acesso  a  tal  informação  apenas  por  meio  da  Agetic,  foi  feita  a 
 solicitação  da  informação  por  meio  do   Ticket#:  2022102013000271,  de 
 acordo  com  a  planilha  recebida  (3753635)  ordenamos  a  coluna  referente  a 
 renda  per  capita  e  contabilizamos  os  estudantes  que  se  enquadravam  no 
 requerido  em  cada  ano.  Verificamos  agora  que  a  planilha  recebida  tem 
 alguns  problemas  que  desconhecemos  o  motivo,  quando  ordenada  a  coluna 
 da  renda  per  capita,  alguns  valores  não  se  enquadram  na  ordem  correta,  e 
 mesmo  utilizando  as  fórmulas  Excel  requeridas 
 (=CONT.SE(D:D;"<1567.51"),  para  2020,  e  =CONT.SE(D:D;"<1650.01"), 
 para  2021),  os  valores  que  não  se  enquadram  não  são  contabilizados,  como  a 
 Agetic  respondeu  a  nossa  solicitação  de  dados  enviando  uma  planilha  a  ser 
 trabalhada,  e  no  e-mail  (3749705)  respondeu  diretamente  a  informação 
 requerida,  possivelmente  sanando  os  problemas  na  planilha  que  a  época  não 
 identificamos, isso possivelmente gerou a diferença de informações. 

 Analisando  a  planilha  mencionada  (SEI  n.º  3753635),  após  alguns  ajustes  de  formatação 
 necessários  para  a  utilização  da  fórmula  “CONT.SE”  9  do  Microsoft  Excel, 
 uniformizando  os  números  da  coluna  “renda_per_capita”  para  o  formato  “xxx.xxx,xx”, 
 computaram-se  13.872  acadêmicos  com  renda  per  capita  inferior  a  1,5  salários  mínimos 
 em  2020,  e  13.940  em  2021,  valores  que,  apesar  de  divergentes,  são  próximos  daqueles 
 encaminhados diretamente pela AGETIC a esta unidade (SEI n.º 3749705). 

 9  Função para contar o número de células que atendem a um critério. Nesse caso, foi utilizado como 
 critério o valor da célula ser inferior a 1,5 salários mínimos, ou seja, 1.567,50 e 1.650,00, 
 respectivamente, nos anos de 2020 e 2021; 
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 3.3.  ASSUNTO  –  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  - 
 PNAES 

 3.3.1.  CONSTATAÇÃO  –  Necessidade  de  aprimorar  o 
 monitoramento  e  avaliação  dos  programas  de  assistência 
 estudantil 

 Conforme  descrito  na  introdução  deste  relatório,  em  auditoria  operacional  (SEI  n.º 
 3788790),  a  Corte  de  Contas  concluiu  pela  ausência  de  indicadores  de  gestão  e 
 desempenho  em  áreas  de  atuação  prioritária  das  universidades  federais,  dentre  elas,  a 
 assistência estudantil. 

 Ocorre  que  a  necessidade  de  monitoramento  e  de  avaliação  dos  programas  de 
 assistência  estudantil  torna-se  imprescindível  para  a  priorização  das  ações  institucionais 
 e  o  atingimento  dos  objetivos  do  PNAES.  A  título  de  exemplo,  destacamos  a  vigência 
 da  Lei  n.º  12.711/2012,  comumente  conhecida  como  “Lei  de  Cotas”,  que  promoveu  a 
 mudança  no  perfil  dos  acadêmicos  das  instituições  federais  de  ensino  superior, 
 viabilizando o ingresso de estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

 A  política  pública  implementada  pela  Lei  de  Cotas  opera  na  primeira  fase  da  jornada 
 acadêmica  desses  estudantes  vulneráveis,  proporcionando  o  ingresso  na  universidade, 
 contudo,  é  preciso  também  viabilizar  a  permanência  desse  aluno  na  instituição  até  o 
 término  da  graduação,  papel  que  deve  ser  desempenhado  com  o  auxílio  da  assistência 
 estudantil. 

 No  mesmo  sentido,  ressaltamos  o  significativo  orçamento  (PNAES)  repassado  à 
 universidade  e  destinado  à  área  de  assistência  estudantil,  representando  cerca  de  10,2% 
 e  de  8,89%  do  orçamento  de  custeio  da  UFMS,  respectivamente,  nos  anos  de  2020  e 
 2021, conforme os relatórios de gestão (SEI n.º  10  e n.º 3788680  11  ). 

 O  art.  5º,  inciso  II,  do  Decreto  n.º  7.234/2010,  que  rege  o  PNAES,  estabelece  que  as 
 instituições  federais  de  ensino  superior  deverão  fixar  mecanismos  de  acompanhamento 
 e avaliação do programa (SEI n.º 3788831). 

 Em  2019,  durante  auditoria  realizada  na  PROAES  por  esta  unidade,  com  a  finalidade  de 
 avaliar  a  gestão  dos  auxílios  estudantis  com  recursos  do  PNAES  (Relatório  de  Auditoria 
 n.º  09/2019,  SEI  n.º  3797098)  12  ,  recomendou-se  a  avaliação  da  efetividade  do  programa 
 mediante  relatórios  de  desempenho,  nos  termos  transcritos  na  recomendação  n.º  8  do 
 plano  de  ação  (SEI  n.º  3638408).  Esses  relatórios  de  desempenho  foram  solicitados,  por 
 meio  da  SA  n.º  33/2022  (SEI  n.º  3638361),  tendo  a  PROAES  encaminhado  como 
 resposta  uma  apresentação  contendo  gráficos  comparativos  de  desempenho  acadêmico 
 (SEI  n.º  3646493),  todavia,  verifica-se  que  não  há  mais  detalhamentos  sobre  as 
 informações ali apresentadas. 

 12  Disponível em: 
 <  https://auditoriainterna.ufms.br/files/2019/11/RA-09-2019-AVALIA%C3%87%C3%83O-DA-GEST%C 
 3%83O-DOS-AUX%C3%8DLIOS-ESTUDANTIS-COM-RECURSOS-DO-PNAES.pdf  > 

 11  Disponível em: <  https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2022/05/relatorio-de-gestao-2021.pdf  > 
 10  Disponível em:<  https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2021/05/relatorio-de-gestao-2020.pdf  > 

 9 

https://auditoriainterna.ufms.br/files/2019/11/RA-09-2019-AVALIA%C3%87%C3%83O-DA-GEST%C3%83O-DOS-AUX%C3%8DLIOS-ESTUDANTIS-COM-RECURSOS-DO-PNAES.pdf
https://auditoriainterna.ufms.br/files/2019/11/RA-09-2019-AVALIA%C3%87%C3%83O-DA-GEST%C3%83O-DOS-AUX%C3%8DLIOS-ESTUDANTIS-COM-RECURSOS-DO-PNAES.pdf
https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2022/05/relatorio-de-gestao-2021.pdf
https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2021/05/relatorio-de-gestao-2020.pdf


 É  preciso  ressaltar  que  a  comparação  de  desempenho  dos  acadêmicos  que  receberam  e 
 dos  que  não  receberam  auxílios  assistenciais  oriundos  do  PNAES  não  demonstra,  por  si 
 só,  dados  relevantes,  tendo  em  vista  que  as  normas  da  universidade  que  regulamentaram 
 o  programa  sempre  estabeleceram  percentual  de  desempenho  mínimo  como  requisito 
 para  manutenção  dos  auxílios,  fato  que  automaticamente  eleva  a  performance  dos 
 bolsistas,  uma  vez  que,  não  atingido  o  percentual  mínimo  de  desempenho,  ocorre  o 
 desligamento  do  programa  e,  consequentemente,  as  notas,  de  maneira  geral,  sempre  se 
 mantêm  altas.  Contudo  a  unidade  auditada  pontua  que  esta  forma  de  avaliação  do 
 desempenho acadêmico ainda é a mais fidedigna possível. 

 Por  todo  o  exposto,  mediante  a  Solicitação  de  Auditoria  n.º  41  (SEI  n.º  3685509),  item 
 2,  perguntou-se  à  unidade  auditada  sobre  os  critérios  utilizados  no  planejamento  e  na 
 tomada  de  decisão  acerca  das  modalidades  e  do  quantitativo  de  vagas  dos  auxílios  de 
 assistência estudantil, tendo como resposta o que se segue (SEI n.º  3718073): 

 Em  relação  à  modalidade,  a  maioria  da  vagas  são  alocadas  no  auxílio 
 permanência,  por  haver  maior  procura  pela  modalidade,  no  entanto,  há  uma 
 adequação  à  demanda,  podendo  realocar  vagas  de  um  auxílio  para  outro,  no 
 mesmo  campus,  quando  o  número  de  estudantes  inscritos  para  algum  auxílio 
 não completa as vagas ofertadas. 

 Em  relação  à  quantidade,  as  vagas  são  distribuídas  nos  campus 
 proporcionalmente  ao  quantitativo  de  estudantes  que  se  declaram  vulneráveis 
 no  questionário  socioeconômico  (com  renda  per  capita  até  um  e  meio  salário 
 mínimo vigente). 

 Conclui-se,  portanto,  que  o  atual  acompanhamento  e  avaliação  do  PNAES  não  leva  em 
 consideração  o  desempenho  acadêmico,  podendo  este  critério  ser  incluído  quando  da 
 definição do quantitativo de vagas por unidade da Administração Setorial. 

 Outro  aspecto  relevante  a  se  considerar  são  os  reiterados  cortes  no  orçamento  da 
 universidade  efetuados  nos  últimos  anos,  o  que  reforça  ainda  mais  a  necessidade  de 
 planejamento e priorização dos gastos. 

 Recomendação: 

 1.  Aprimorar  os  mecanismos  de  acompanhamento  e  avaliação  do  PNAES  para  o  alcance 
 dos objetivos do programa, conforme art. 2º do Decreto n.º 7.234/2010. 

 3.4. ASSUNTO – Indicadores sugeridos pelo TCU 

 Em  razão  da  inexistência  de  indicadores  de  desempenho  para  a  assistência  estudantil, 
 conforme  conclusão  do  TCU  em  auditoria  operacional  de  todas  as  IFES,  a  Corte  de 
 Contas sugeriu quatro possíveis indicadores para essa área (SEI n.º 3788790), são eles: 

 Quadro  03  - Indicadores sugeridos pelo TCU 
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 Assistência 
 estudantil 

 Indicador 
 proposto/existente  O que pretende medir  Previsão legal 

 1 

 Índice (taxa) de 
 estudantes beneficiados 
 com ações de assistência 
 estudantil em relação ao 

 número total de 
 estudantes elegíveis 
 (renda per capita). 

 Avaliar capacidade de 
 atendimento aos discentes 

 em situação de 
 vulnerabilidade 

 socioeconômica, com 
 objetivo de promover a 

 permanência do discente 
 no curso e garantir a 

 diplomação em tempo 
 regular 

 Art. 2º, inciso IV, e 
 art. 5º, §único, inciso 

 II, Decreto 
 7.234/2010 

 2 

 Percentual coberto pela 
 ação orçamentária Pnaes 

 em relação ao total 
 despendido com 

 Assistência Estudantil 

 Avaliar recursos 
 orçamentários destinados 
 à Assistência Estudantil 

 (deficiência no 
 financiamento) 

 Art. 8º, Decreto 
 7234/2010 

 3 

 Índice (taxa) de sucesso 
 da Graduação, por curso, 

 no período dos 
 beneficiados com 

 Assistência Estudantil e 
 Políticas Afirmativas 

 Avaliar a eficácia das 
 políticas de Assistência 
 Estudantil e Políticas 

 Afirmativas 

 Decreto 7.234/2010, 
 art. 2º, Lei 12.711, 

 estratégia 12.5 PNE, 
 art. 37 CF 

 4 

 Índice (taxa) de evasão, 
 por curso, dos estudantes 
 beneficiados com ações 

 de Assistência Estudantil 
 e políticas afirmativas 

 Avaliar evasão de 
 estudantes atendidos por 
 Assistência Estudantil e 

 ações afirmativas 

 Art. 2º, inciso III, do 
 Decreto 7.234/2010 

 Fonte: Elaborado pelo TCU 

 A  título  de  complemento,  esta  unidade  acrescentou  como  quinto  indicador  a  taxa  de 
 retenção, conforme detalhado abaixo: 

 Quadro 04 - Indicador complementar 

 Assistência 
 estudantil 

 Indicador 
 proposto/existente  O que pretende medir  Previsão legal 

 5 

 Índice (taxa) de 
 retenção, por curso, dos 
 estudantes beneficiados 

 com ações de 
 Assistência Estudantil e 

 políticas afirmativas 

 Avaliar retenção de 
 estudantes atendidos por 
 Assistência Estudantil e 

 ações afirmativas 

 Art. 2º, inciso III, do 
 Decreto 

 7.234/2010 

 Fonte: Elaboração própria 

 Destarte,  os  dados  necessários  para  o  cálculo  dos  indicadores  mencionados  acima  foram 
 solicitados  às  unidades  (SEI  n.º  3651373  e  n.º  3685509)  ou  extraídos  diretamente  nos 
 sistemas institucionais, sendo analisados a seguir. 

 Observações: 

 1)  Alguns  auxílios  de  assistência  estudantil  foram  desconsiderados  das  análises  por 
 motivos diversos, quais sejam (SEI n.º 3718073): 
 a)  Bolsa Permanência MEC: gestão realizada diretamente pelo MEC; 
 b)  Bolsa Prêmio UFMS: modalidade não implementada pela unidade auditada. 
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 2)  No  sistema  de  bolsas,  os  auxílios  de  Inclusão  Digital,  Empréstimo  de 
 Equipamento  Tecnológico  e  para  Aquisição  de  Equipamentos  de  Proteção 
 Individual  (EPIs)  encontram-se  incluídos  na  modalidade  “Auxílio  Emergencial”, 
 discriminados somente no campo “Bolsas”. 

 3)  Apesar  de  não  ser  da  modalidade  de  assistência  estudantil,  a  bolsa  PROMISAES 
 foi  computada  nas  análises  tendo  em  vista  que,  no  ano  de  2020,  os  pagamentos 
 foram realizados com orçamento do PNAES (SEI n.º 3650668); 

 4)  A  partir  dos  dados  encaminhados  pela  PROGRAD  e  dos  colhidos  no  sistema  de 
 bolsas,  elaborou-se  a  tabela  SEI  n.º  3893850  com  as  informações  consolidadas  – 
 taxa  de  sucesso,  de  evasão,  de  retenção  e  o  número  de  bolsistas  da  assistência 
 estudantil por curso; 

 5)  Algumas  distorções  podem  ser  apresentadas  na  tabela  SEI  n.º  3893850  em  razão 
 das  dificuldades  encontradas  durante  a  consolidação  dos  dados,  sobretudo,  com 
 os códigos dos cursos, tais como: 
 a) um código e-MEC correspondendo a mais de um código interno; 
 b) códigos internos sem os códigos e-MEC correspondentes; 
 c) cursos sem código interno e com e-MEC; 
 d) ausência de informações sobre determinados cursos (campos em branco); e, 
 e) necessidade de duplicação de dados para realização das análises. 

 6)  Salienta-se  que  o  escopo  da  presente  auditoria  coincide  com  o  período  em  que  o 
 país  vivenciou  a  pandemia  de  COVID-19,  o  que  indubitavelmente  impactou  o 
 desempenho acadêmico dos estudantes da universidade; 

 7)  Frisa-se  que  a  PROAES  encaminhou  as  informações  de  126  (cento  e  vinte  e 
 seis)  cursos,  já  a  PROGRAD  enviou  de  149  (cento  e  quarenta  e  nove),  motivo 
 pelo  qual  as  análises  percentuais  podem  apresentar  valores  distintos  a  depender 
 da referência utilizada. 

 3.4.1.  INFORMAÇÃO  –  Índice  de  estudantes  beneficiados  com 
 ações  de  assistência  estudantil  em  relação  ao  total  de  estudantes 
 elegíveis 

 O  primeiro  indicador  proposto  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  consiste  no  índice/taxa 
 de  estudantes  beneficiados  com  ações  de  assistência  estudantil  em  relação  ao  número 
 total  de  estudantes  elegíveis  (renda  per  capita),  idêntico,  portanto,  com  o  indicador  3.1. 
 do PDI realinhado  13  (SEI n.º 3788545). 

 Conforme  apresentado  na  Informação  3.2.1,  os  números  de  estudantes  com  renda  per 
 capita  inferior  a  1,5  salários  mínimos,  do  biênio  2020/2021,  encaminhados  para  esta 
 unidade,  apresentaram  divergências,  contudo,  elas  não  se  mostram  relevantes  e 
 materiais a ponto de prejudicar a presente análise. 

 Em  razão  do  princípio  da  prudência,  para  o  cálculo  desse  indicador,  adotam-se  os 
 maiores  valores  para  os  números  de  estudantes  com  renda  per  capita  inferior  a  1,5 

 13  Disponível em:<  https://pdi.ufms.br/files/2022/05/pdi-2020-2024-realinhado-2022.pdf  > 
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 salários  mínimos  –  quais  sejam,  aqueles  encaminhados  pela  AGETIC:  na  planilha  (SEI 
 n.º  3753635)  para  2020  e  no  e-mail  (SEI  n.º  3749705)  para  2021  –  para  que,  em  caso  de 
 distorção, o índice apresentado seja com o  maior número de estudantes vulneráveis. 

 Através  do  sistema  de  bolsas,  foi  possível  concluir  que,  no  ano  de  2020,  2.646 
 estudantes  14  da  UFMS  foram  beneficiados  com  programas  de  assistência  estudantil  e, 
 em  2021,  o  número  diminuiu  para  2.213  acadêmicos  15  .  Isso  ocorreu  em  decorrência  da 
 redução  do  orçamento  do  PNAES  de  2020  para  2021.  Destaca-se  que  os  alunos  que 
 acumulavam auxílios foram computados somente uma vez por ano. 

 15  Filtros utilizados: Categorias: Auxílio-Alimentação; Auxílio-Creche; Auxílio Emergencial; 
 Auxílio-Moradia; Auxílio para Apoiar Estudante com Deficiência; Auxílio para Apoio Pedagógico; 
 Auxílio para Participação em Eventos e Competições; Auxílio Permanência; Bolsa PROMISAES; Início 
 da Concessão: Jan/2021; Término da Concessão: Dez/2021; 

 14  Filtros utilizados: Categorias: Auxílio-Alimentação; Auxílio-Creche; Auxílio Emergencial; 
 Auxílio-Moradia; Auxílio para Apoiar Estudante com Deficiência; Auxílio para Apoio Pedagógico; 
 Auxílio para Participação em Eventos e Competições; Auxílio Permanência; Bolsa PROMISAES; Início 
 da Concessão: Jan/2020; Término da Concessão: Dez/2020; 
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 Quadro 05 - Indicador n.º 1 

 Assistência 
 estudantil 

 Indicador 
 proposto/exi 

 stente 

 O que pretende 
 medir 

 Previsão 
 legal 

 Métrica 
 utilizada  Dados 

 Ano  Indicador 
 Observações  2020  2021  2020  2021 

 1 

 Índice (taxa) 
 de estudantes 
 beneficiados 
 com ações de 

 assistência 
 estudantil em 

 relação ao 
 número total 
 de estudantes 

 elegíveis 
 (renda per 

 capita). 

 Avaliar 
 capacidade de 

 atendimento aos 
 discentes em 
 situação de 

 vulnerabilidade 
 socioeconômica, 
 com objetivo de 

 promover a 
 permanência do 

 discente no curso 
 e garantir a 

 diplomação em 
 tempo regular 

 Art. 2º, 
 inciso IV, e 

 art. 5º, 
 §único, 

 inciso II, 
 Decreto 

 7.234/2010 

 (Total de 
 estudantes 

 beneficiados 
 com bolsa de 
 assistência 

 estudantil/ Total 
 de estudantes 

 com renda 
 inferior a 1,5 

 salários 
 mínimos) 

 x 100 

 Total de 
 estudantes 

 beneficiados com 
 bolsa de 

 assistência 
 estudantil 

 2.646  2.213 

 19,07%  15,77% 

 1) Aumento no 
 número de 
 alunos com 

 renda inferior a 
 1,5 salários 
 mínimos e 

 diminuição dos 
 beneficiários da 

 assistência 
 estudantil; 2) 

 Ressalta-se que 
 o orçamento do 
 PNAES reduziu 
 do ano de 2020 
 para 2021; 3) 

 Não atingimento 
 das metas 

 previstas no PDI 
 realinhado  16 

 (indicador 3.1.); 

 Total de 
 estudantes com 
 renda inferior a 

 1,5 salários 
 mínimos 

 13.872  14.037 

 Fonte: Elaboração própria  com base nos dados encaminhados  pela AGETIC e nos extraídos no sistema de bolsas 

 16  Disponível em:<  https://pdi.ufms.br/files/2022/05/pdi-2020-2024-realinhado-2022.pdf  > 

 14 

https://pdi.ufms.br/files/2022/05/pdi-2020-2024-realinhado-2022.pdf


 3.4.2.  INFORMAÇÃO  –  Percentual  coberto  pela  ação  PNAES  em 
 relação ao total despendido com assistência estudantil 

 O  segundo  indicador  sugerido  pela  Corte  de  Contas  refere-se  ao  percentual  coberto  pela 
 ação  orçamentária  PNAES  em  relação  ao  total  despendido  com  a  assistência  estudantil, 
 com  o  fim  de  averiguar  eventual  deficiência  no  financiamento.  Destaca-se  que  mensurar 
 esse  indicador  não  se  mostra  tarefa  simples,  tendo  em  vista  que  os  recursos  aplicados 
 nessa  área  não  se  limitam  aos  auxílios  financeiros,  existindo  ações  e  serviços  prestados 
 pela universidade que direta ou indiretamente possuem caráter assistencial. 

 Ao  ser  questionada  se  há  insuficiência  no  financiamento  dos  programas  de  assistência 
 estudantil  por  parte  do  PNAES  (SEI  n.º  3749506),  a  unidade  auditada  respondeu 
 positivamente  e  esclareceu  que,  no  ano  de  2022,  9,85%  dos  acadêmicos  autodeclarados 
 vulneráveis foram atendidos com “auxílio direto” (SEI n.º 3750519). 

 Novamente,  é  preciso  ressaltar  que  a  política  de  cotas,  ação  afirmativa  orientada  por 
 critérios  socioeconômicos  e  étnico-raciais,  está  mudando  o  perfil  dos  alunos  das 
 instituições  federais  de  ensino  superior,  ampliando  o  acesso  para  estudantes  oriundos  de 
 escola  pública,  de  baixa  renda,  em  condições  de  vulnerabilidade,  diminuindo  a 
 desigualdade entre brancos e negros e incluindo indígenas e pessoas com deficiência. 

 Figura 02 - Cotas (Lei n.º 12.711/2012) 
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 Por  conseguinte,  a  política  de  cotas  precisa  estar  coordenada  e  integrada  com  a  de 
 assistência  estudantil,  amparando  esses  alunos  desde  o  ingresso  até  a  diplomação  na 
 universidade.  Nesse  sentido,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  manifestou-se  (Acórdão  n.º 
 2.376/2022 – TCU – Plenário – SEI n.º 3788795): 

 107.  No  caso  da  política  de  cotas,  para  uma  maior  efetividade,  mostra-se 
 necessário  considerar  a  coerência  dessa  em  relação  às  políticas  de  assistência 
 estudantil,  uma  vez  que  o  objetivo  final  não  é  apenas  o  ingresso  do  aluno, 
 mas sim que esse aluno seja capaz de terminar o curso. 

 108.  A  coerência  entre  essas  políticas  públicas  está  diretamente  relacionada 
 com  a  sustentabilidade  do  programa  de  cotas,  no  que  se  refere  à  capacidade 
 de  produção  dos  efeitos  pretendidos  pela  política  de  ação  afirmativa  ao  longo 
 do  tempo.  Expresso  de  outra  forma,  o  sucesso  da  democratização  do  acesso 
 ao  ensino  superior  também  exige  o  estabelecimento  de  condições  de 
 permanência  para  que  estudantes  cotistas  possam  desenvolver  e  concluir  suas 
 trajetórias acadêmicas nas instituições federais de ensino. 

 Ademais,  conforme  a  informação  anterior,  no  período  examinado  nesta  auditoria,  houve 
 o  aumento  do  número  de  alunos  com  renda  inferior  a  1,5  salários  mínimos,  a  redução  do 
 orçamento  do  PNAES  e  do  percentual  de  acadêmicos  amparados  pelos  auxílios  de 
 assistência  estudantil.  Ressaltamos  novamente  que  isso  ocorreu  em  decorrência  da 
 redução do orçamento do PNAES de 2020 para 2021. 

 3.4.3. INFORMAÇÃO – Taxa de Sucesso 

 A  PROGRAD  e  a  PROAES  encaminharam  as  taxas  de  sucesso,  por  curso,  do  biênio 
 2020/2021  (SEI  n.º  3725442  e  3718066),  sendo  que  esta  última  também  enviou 
 especificamente as dos beneficiários da assistência estudantil. 

 Inicialmente,  infere-se  que  as  métricas  utilizadas  pelas  unidades  para  calcular  as  taxas 
 de sucesso não são iguais, uma vez que os objetivos a que elas se propõe são diferentes: 

 Quadro 06 - Taxas de Sucesso 

 Unidade  PROGRAD  PROAES 

 Métrica 

 Sucesso = # diplomados 
 no periodo N/ (# 

 ingressantes no periodo 
 N-tempo de duração do 

 curso + 1) 

 Porcentagem de estudantes 
 com aprovação superior ou 

 igual a 80% da carga 
 horária matriculada 

 Número do documento 
 SEI  SEI n.º 3725442  SEI n.º 3718073 

 Fonte: Elaboração própria com base nas respostas encaminhadas pelas unidades 

 Todavia,  como  não  é  possível  calcular  a  taxa  de  sucesso,  por  curso,  dos  beneficiados 
 com  assistência  estudantil,  nos  termos  do  parágrafo  anterior  –  número  de  diplomados 
 por número de ingressantes –, a análise restou prejudicada. 

 Através  das  taxas  de  sucesso  dos  alunos  em  geral  encaminhadas  pela  PROGRAD  (SEI 
 n.º  3725442)  e  dos  dados  colhidos  no  sistema  de  bolsas,  constata-se  que,  nos  anos  de 
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 2020  e  2021,  alguns  cursos  possuíam  expressiva  quantidade  de  beneficiários  da 
 assistência  estudantil  e  baixa  taxa  de  sucesso  17  ,  porém  não  se  pode  inferir  sobre  a 
 relação direta entre essas variáveis: 

 Quadro 07 - Cursos com expressiva quantidade de beneficiários e baixa taxa de sucesso 

 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS 

 Unidad 
 e  Curso  Taxa de Sucesso  N.º de 

 beneficiários 
 2020  2021  2020  2021 

 122904  0799  CPTL 

 Engenharia de 
 Produção - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 36,17%  37,5%  48  36 

 1111850  1302  CPCS 

 Engenharia 
 Florestal - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 12,77%  24,49%  37  30 

 Fonte:  Elaboração  própria  com  base  nos  dados  encaminhados  pela  PROGRAD  e  nos  extraídos 
 do sistema de bolsas 

 Destarte,  examinou-se  isoladamente  as  taxas  de  sucesso  dos  beneficiários  18  ,  conforme 
 os  dados  encaminhados  pela  unidade  auditada  (SEI  n.º  3718066),  concluindo  que, 
 dentre  117  (cento  e  dezessete)  cursos  com  acadêmicos  bolsistas,  em  2020,  apenas  13 
 (treze)  obtiveram  percentual  abaixo  de  50%  (cinquenta  por  cento),  passando  para  14 
 (quatorze) cursos no ano subsequente. 

 Ressalta-se  que,  no  biênio  analisado,  05  (cinco)  cursos  possuem  ambas  as  taxas  de 
 sucesso inferiores a 50% (cinquenta por cento), são eles: 

 Quadro 08 - Cursos com ambas as taxas de sucesso dos beneficiários inferiores a 50% 

 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso 

 Taxa de Sucesso 
 (Assistência 
 Estudantil) 

 N.º de 
 beneficiári 

 os 

 2020  2021  2020  2021 

 21545  2104  FAENG 
 Engenharia 
 Ambiental - 
 Bacharelado 

 47,37%  42,11%  23  26 

 144860 
 3  2406  INFI  Engenharia Física - 

 Bacharelado  40%  33,33%  5  3 

 18  Porcentagem de estudantes com aprovação superior ou igual a 80% da carga horária matriculada; 

 17  Critério adotado: número de bolsistas maior ou igual a 30 (trinta) e taxa de sucesso inferior a 50% 
 (cinquenta por cento); 
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 111197 
 1  1902  FACOM 

 Curso Superior de 
 Tecnologia em 

 Análise e 
 Desenvolvimento 

 de Sistemas 

 25%  33,33%  4  3 

 15869  1904  FACOM 
 Ciência da 

 Computação - 
 Bacharelado 

 22,22%  33,33%  10  6 

 15832  2401  INFI  Física - 
 Licenciatura  14,29%  0,00%  10  6  2403 

 Fonte:  Elaboração  própria  com  base  nos  dados  encaminhados  pela  unidade  auditada  e  nos 
 extraídos do sistema de bolsas 

 Constata-se  ainda  que,  de  2020  para  2021,  dos  117  (cento  e  dezessete)  cursos  com 
 bolsistas,  72  (setenta  e  dois)  tiveram  queda  nas  taxas  de  sucessos  dos  beneficiados  pela 
 assistência  estudantil,  representando  percentual  expressivo  de  aproximadamente  61% 
 (sessenta  e  um  por  cento)  do  total  analisado,  podendo  ou  não  estar  relacionado  com  a 
 Pandemia,  fato  que  deve  ser  avaliado  para  identificação  e  supressão  de  sua  causa  a 
 ponto de não se tornar uma tendência. 

 3.4.4. INFORMAÇÃO – Taxa de Evasão 

 Em  análise  às  taxas  de  evasão  encaminhadas  pela  unidade  auditada  19  (SEI  n.º  3718066), 
 verifica-se  que,  no  período  analisado,  dentre  117  (cento  e  dezessete)  cursos  com 
 acadêmicos  bolsistas,  03  (três)  apresentaram  taxas  de  evasão  dos  beneficiários 
 superiores às dos alunos em geral no ano de 2021: 

 Quadro 09 - Cursos com taxas de evasão de beneficiários superiores às dos alunos em geral 

 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS 

 Unidad 
 e  Curso 

 Taxa de Evasão de 
 2021 

 Geral  Beneficiários 

 121796  1701  CPNV  Ciências Sociais - 
 Licenciatura  4,30%  6,25% 

 19  Conforme manifestação da PROAES (SEI n.º 3718073),  a taxa de evasão consiste no “total de evadidos 
 por alunos matriculados” e a taxa de evasão dos beneficiários no “total de bolsistas evadidos por bolsistas 
 matriculados”. As ocorrências consideradas como evasão são: exclusão por transferência para outra IES - 
 ETU; exclusão por desistência - EDE; exclusão por ato disciplinar - EED; exclusão por jubilação - EJU; 
 exclusão por outros motivos - EOU; exclusão solicitada pelo aluno - ESA; exclusão solicitada pela IES - 
 ESU; exclusão via judicial - EVJ; falecimento - FAL; exclusão por convênio cultural - ECC; exclusão por 
 reprovação - ERP. 
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 22508  2909  FAALC 
 Letras - Licenciatura - 

 Habilitação em Português e 
 Inglês 

 7,73%  12,5% 
 2913 

 28743  2908 
 FAALC 

 Letras - Licenciatura - 
 Habilitação em 

 Português/Espanhol 
 7,62%  7,69%  2912 

 123176  2991 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados encaminhados pela unidade auditada 

 Outrossim,  infere-se  que  quase  a  totalidade  das  taxas  de  evasão  dos  beneficiários  da 
 assistência  estudantil  apresentou  percentual  igual  a  zero,  sendo  que  aproximadamente 
 17%  (dezessete  por  cento)  dos  cursos  com  bolsistas  não  se  enquadram  nessa  situação, 
 ou  seja,  dos  117  (cento  e  dezessete)  cursos  com  bolsistas,  apenas  20  (vinte)  cursos 
 obtiveram  taxas  de  evasão  maiores  que  zero.  Salienta-se  que,  apesar  de  terem 
 apresentado  valores  superiores  a  zero,  as  taxas  de  evasão  desses  cursos  consistiram  em 
 percentuais irrisórios (SEI n.º 3718066). 

 Igualmente,  com  os  dados  encaminhados  pela  PROGRAD  (SEI  n.º  3725442), 
 constata-se  que  os  cursos  que  possuíam  número  expressivo  de  bolsistas  atingiram 
 baixos  percentuais  de  evasão  20  .  Nota-se  pelo  resultado  dos  indicadores  que,  quanto 
 maior  a  quantidade  de  beneficiários  dos  recursos  do  PNAES,  menor  é  o  índice  de 
 evasão  do  curso,  o  que  representa  um  impacto  positivo  do  PNAES  na  redução  da  evasão 
 e aumento do índice de sucesso dos cursos. 

 Dos  129  (cento  e  vinte  e  nove)  cursos  com  bolsistas,  adotando-se  como  critérios  o 
 percentual  de  evasão,  em  pelo  menos  um  semestre  do  ano,  maior  ou  igual  a  5%  (cinco 
 por  cento)  e  o  número  de  beneficiários  maior  ou  igual  a  30  (trinta),  obteve-se,  em  2020, 
 15  (quinze)  cursos,  caindo  para  10  (dez)  no  ano  subsequente.  Ressalta-se  que  06  (seis) 
 cursos enquadraram-se nesse caso em ambos os anos, são eles: 

 Quadro 10 - Cursos com expressivo número de beneficiários e taxas de evasão iguais ou 
 superiores a 5% em pelo menos um semestre por ano 

 Código 
 e-MEC 

 Códig 
 o 

 UFMS 
 Unidade  Curso  Taxa de Evasão  N.º de 

 beneficiários 
 2020.1  2020.2  2021.1  2021.2  2020  2021 

 1111636  0804  CPCX 
 Enfermag 

 em - 
 Bacharela 

 6,45%  0,47%  4,59%  5,19%  98  88 

 20  Conforme manifestação da PROGRAD (SEI n.º 3725442),  a taxa de evasão consiste em “número de 
 evadidos dividido por número de vinculados”. As ocorrências consideradas como evasão são: exclusão 
 por transferência para outra IES - ETU; exclusão por desistência - EDE; exclusão por ato disciplinar - 
 EED; exclusão por jubilação - EJU; exclusão por outros motivos - EOU; exclusão solicitada pelo aluno - 
 ESA; exclusão solicitada pela IES - ESU; exclusão via judicial - EVJ; falecimento - FAL; exclusão por 
 convênio cultural - ECC; exclusão por reprovação - ERP. As ocorrências consideradas como vinculação 
 são: matrícula automática - AUT; matrícula para CCND - CND; regularmente matriculado no período - 
 MAT; ausência de matrícula, justificada - AMJ; afastamento por outros motivos - AOU; afastamento por 
 ausência de renovação de matrícula - ARM; afastamento por trancamento de matrícula - ATR; 
 afastamento por mobilidade acadêmica entre Ifes - AMA; afastamento por mobilidade acadêmica no 
 exterior - AME; afastamento por mobilidade acadêmica interna - AMI; trancamento para regularização do 
 ENADE - TRE; afastamento por trancamento automático - ATA. 
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 do - 
 Presencial 

 52101  1203  FAMEZ 

 Zootecnia 
 - 

 Bacharela 
 do - 

 Presencial 

 6,23%  1,16%  6,08%  2,40%  59  44 

 15838  2601  FACFA 
 N 

 Farmácia - 
 Bacharela 

 do - 
 Presencial 

 6,11%  0%  5,97%  2,31%  36  39 

 21543  2101  FAENG 

 Arquitetur 
 a e 

 Urbanism 
 o - 

 Bacharela 
 do - 

 Presencial 

 6,99%  0,36%  5,82%  2,14%  35  37 

 15870  2103  FAENG 

 Engenhari 
 a Elétrica 

 - 
 Bacharela 

 do - 
 Presencial 

 11,04%  1,35%  8,56%  4,70%  37  34 

 1111850  1302  CPCS 

 Engenhari 
 a Florestal 

 - 
 Bacharela 

 do - 
 Presencial 

 13,33%  0,68%  14,29%  8,27%  37  30 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados encaminhados pela PROGRAD 

 3.4.5. INFORMAÇÃO – Taxa de Retenção 

 A  métrica  utilizada  pela  PROAES  para  o  cálculo  da  Taxa  de  Retenção  consiste  no  total 
 de  retidos  por  alunos  matriculados,  caracterizando  a  retenção  “quando  o 
 posicionamento  for  maior  que  o  enquadramento,  sendo  que  o  posicionamento  é  o  total 
 de  semestres  matriculados,  e  o  enquadramento  é  o  semestre  correspondente  à  carga 
 horária aprovada concluída”  (SEI n.º 3718073). 

 Por  outro  lado,  a  PROGRAD  informou  que  a  Taxa  de  Retenção  corresponde  a  “#retidos 
 /  #vinculados”  (SEI  n.º  3725442),  não  detalhando  os  requisitos  para  caracterização  da 
 retenção. 

 Ademais,  realizou-se  a  comparação  entre  os  dados  encaminhados  pela  unidade  auditada 
 (SEI  n.º  3718066),  concluindo  que,  dentre  117  (cento  e  dezessete)  cursos  com 
 acadêmicos  beneficiários,  57  (cinquenta  e  sete)  possuem  as  taxas  de  retenção  dos 
 estudantes  beneficiados  da  assistência  estudantil  superior  às  dos  alunos  em 
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 geral,conforme  discriminado  no  Quadro  13,  enquanto  que  para  60  (sessenta)  deles 
 houve uma diminuição seja em 2020, em 2021 ou em ambos os anos. 

 Nesses  57  cursos  onde  a  taxa  de  retenção  dos  estudantes  beneficiários  foi  maior  do  que 
 a  dos  estudantes  em  geral  evidencia  o  atraso  dos  bolsistas  na  conclusão  da  graduação, 
 circunstância  que  acarreta  o  maior  gasto  com  esses  alunos,  inviabilizando  a  oferta  dos 
 auxílios  assistenciais  para  outros  acadêmicos  vulneráveis,  tais  como  novos  ingressantes 
 com maior suscetibilidade à evasão. 

 Sob  outra  perspectiva,  com  os  dados  enviados  pela  PROGRAD  (SEI  n.º  3725442), 
 verifica-se  a  presença  de  cursos  com  altas  taxas  de  retenção  e  números  expressivos  de 
 bolsistas  21  ,  ressaltando  no  quadro  abaixo  aqueles  que  se  enquadraram  nesse  caso,  em 
 pelo menos um semestre dos anos de 2020 e 2021: 

 Quadro 11 - Cursos com altas taxas de retenção e expressivos números de beneficiários 

 Código 
 e-  MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso  Taxa de Retenção  22  N.º de 

 beneficiários 
 2020.1  2020.2  2021.1  2021.2  2020  2021 

 1111636  0804  CPCX 
 Enfermagem 
 Bacharelado 
 Presencial 

 41,47%  46,26%  41,28%  41,98%  98  88 

 15840  1201  FAMEZ 

 Medicina 
 Veterinária - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 44,18%  44,91%  39,66%  41,34%  47  45 

 52101  1203  FAMEZ 
 Zootecnia - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 52,75%  55,21%  43,35%  44,40%  59  44 

 15852  0562  CPAN 
 Psicologia - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 43,27%  47,32%  45,83%  50,49%  48  43 

 101290  1303  CPCS 
 Agronomia - 
 Bacharelado - 

 Presencial 
 44,60%  47,96%  40,86%  44,62%  44  37 

 21543  2101  FAENG 

 Arquitetura e 
 Urbanismo - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 39,51%  49,09%  45,21%  47,86%  35  37 

 122904  0799  CPTL 

 Engenharia de 
 Produção - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 62,55%  69,14%  60,84%  63,35%  48  36 

 15870  2103  FAENG  Engenharia 
 Elétrica -  58,77%  64,31%  49,85%  56,71%  37  34 

 22  Conforme manifestação da PROGRAD (SEI n.º 3725442), a taxa de retenção consiste em “número de 
 retidos dividido por número de vinculados”. 

 21  Critério adotado: número de bolsistas maior ou igual a 30 (trinta) e taxa de retenção superior a 40% 
 (quarenta por cento) em pelo menos um semestre por ano; 
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 Código 
 e-  MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso  Taxa de Retenção  22  N.º de 

 beneficiários 
 2020.1  2020.2  2021.1  2021.2  2020  2021 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 1111850  1302  CPCS 

 Engenharia 
 Florestal - 

 Bacharelado - 
 Presencial 

 48,67%  57,43%  55,10%  61,65%  37  30 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados encaminhados pela PROGRAD 

 3.4.6. INFORMAÇÃO – Cursos críticos 

 Após  às  análises  das  taxas,  infere-se  que  determinados  cursos  apareceram  em  mais  de 
 um tópico de destaque deste relatório, motivo pelo qual devem receber atenção especial: 

 Quadro 12 - Cursos críticos 

 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso  Fragilidades 

 122904  0799  CPTL  Engenharia de Produção - 
 Bacharelado - Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, baixa(s) taxa(s) 

 de sucesso [Quadro 07] e 
 alta(s) taxa(s) de retenção 
 [Quadro 11]; Taxa(s) de 

 retenção dos beneficiários 
 superior(es) a(às) dos alunos 

 em geral [Quadro 13]; 

 1111850  1302  CPCS  Engenharia Florestal - 
 Bacharelado - Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, baixa(s) taxa(s) 

 de sucesso [Quadro 07], 
 taxa(s) de evasão igual(is) ou 

 superior(es) a 5% em pelo 
 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10] e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 

 21545  2104  FAENG  Engenharia Ambiental - 
 Bacharelado 

 Taxas de sucesso dos 
 beneficiários inferiores a 50% 

 [Quadro 08] e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadro 13]; 

 1448603  2406  INFI  Engenharia Física - 
 Bacharelado 

 Taxas de sucesso dos 
 beneficiários inferiores a 50% 

 [Quadro 08] e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadro 13]; 
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 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso  Fragilidades 

 15869  1904  FACOM  Ciência da Computação - 
 Bacharelado 

 Taxas de sucesso dos 
 beneficiários inferiores a 50% 

 [Quadro 08] e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadro 13]; 

 15832 

 2401 

 INFI  Física - Licenciatura 

 Taxas de sucesso dos 
 beneficiários inferiores a 50% 

 [Quadro 08] e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadro 13]; 

 2403 

 121796  1701  CPNV  Ciências Sociais - 
 Licenciatura 

 Taxas de evasão e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadros 09 e 13]; 

 28743  2908 

 FAALC 
 Letras - Licenciatura - 

 Habilitação em 
 Português/Espanhol 

 Taxas de evasão e taxa(s) de 
 retenção dos beneficiários 

 superior(es) a(às) dos alunos 
 em geral [Quadros 09 e 13]; 

 2912 

 123176  2991 

 1111636  0804  CPCX  Enfermagem - 
 Bacharelado - Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, taxa(s) de 

 evasão igual(is) ou 
 superior(es) a 5% em pelo 

 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10] e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 
 Taxa(s) de retenção dos 

 beneficiários superior(es) 
 a(às) dos alunos em geral 

 [Quadro 13]; 

 52101  1203  FAMEZ  Zootecnia - Bacharelado - 
 Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, taxa(s) de 

 evasão igual(is) ou 
 superior(es) a 5% em pelo 

 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10] e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 

 15838  2601  FACFA 
 N 

 Farmácia - Bacharelado - 
 Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, taxa(s) de 

 evasão igual(is) ou 
 superior(es) a 5% em pelo 

 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10]; Taxa(s) de 

 retenção dos beneficiários 
 superior(es) a(às) dos alunos 

 em geral [Quadro 13]; 

 23 



 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso  Fragilidades 

 21543  2101  FAENG  Arquitetura e Urbanismo - 
 Bacharelado - Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, taxa(s) de 

 evasão igual(is) ou 
 superior(es) a 5% em pelo 

 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10] e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 

 15870  2103  FAENG  Engenharia Elétrica - 
 Bacharelado - Presencial 

 Expressivo número de 
 beneficiários, taxa(s) de 

 evasão igual(is) ou 
 superior(es) a 5% em pelo 

 menos um semestre por ano 
 [Quadro 10] e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 

 15852  0562  CPAN  Psicologia 

 Expressivo número de 
 beneficiários e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 
 Taxa(s) de retenção dos 

 beneficiários superior(es) 
 a(às) dos alunos em geral 

 [Quadro 13]; 

 101290  1303  CPCS  Agronomia - Bacharelado 

 Expressivo número de 
 beneficiários e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 
 Taxa(s) de retenção dos 

 beneficiários superior(es) 
 a(às) dos alunos em geral 

 [Quadro 13]; 

 15840  1201  FAMEZ  Medicina Veterinária - 
 Bacharelado 

 Expressivo número de 
 beneficiários e alta(s) taxa(s) 

 de retenção [Quadro 11]; 
 Taxa(s) de retenção dos 

 beneficiários superior(es) 
 a(às) dos alunos em geral 

 [Quadro 13]; 
 Fonte:  Elaboração  própria  com  base  nos  dados  encaminhados  pela  PROGRAD  e  pela  PROAES, 
 bem como nos extraídos pelo sistema de bolsas 

 3.5. ASSUNTO – Boas práticas 

 3.5.1.  INFORMAÇÃO  –  Orçamento  do  PNAES  destinado 
 integralmente à assistência estudantil 

 Segundo  os  relatórios  de  gestão,  o  orçamento  destinado  ao  PNAES  representou  cerca  de 
 10,2%  e  de  8,89%  do  orçamento  de  custeio  da  universidade,  respectivamente,  nos  anos 
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 de  2020  23  e  2021  24  ,  valores  que  giraram  em  torno  de  doze  a  dezesseis  milhões  no 
 período. 

 Em  2019,  o  Ministério  da  Educação  recomendou  que  as  unidades  de  auditoria  interna 
 das  Ifes  incluíssem  em  seus  planos  de  auditoria  a  fiscalização  anual  de  conformidade  da 
 aplicação dos recursos e a avaliação do PNAES (SEI n.º 3797098). 

 Diante  do  exposto,  em  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º  29  (SEI  n.º  3636099),  as 
 Diretorias  de  Gestão  Financeira  e  Contábil  (DIFC/PROPLAN)  e  de  Gestão 
 Orçamentária  (DIGOR/PROPLAN)  encaminharam  relatórios  minuciosos  do  Programa 
 Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES),  Ação  Orçamentária  4002  –  Assistência  ao 
 Estudante de Ensino Superior (SEI n.º 3650668 e n.º 3650675). 

 Após  o  exame  desses  relatórios,  depreende-se  que  quase  a  totalidade  dos  pagamentos 
 efetuados  com  o  orçamento  do  PNAES,  no  biênio  2020/2021,  possuía  a  natureza 
 339018  –  AUXÍLIO  FINANCEIRO  A  ESTUDANTES  –  consistente  nos  auxílios 
 ofertados  aos  acadêmicos  em  situação  de  vulnerabilidade  –,  conforme  demonstrado  no 
 gráfico a seguir: 

 Gráfico 01 - Despesas pagas com orçamento PNAES 

 Fonte: Elaboração própria com os dados fornecidos pela PROPLAN 

 Portanto,  conclui-se  que  a  parcela  dos  gastos  com  natureza  diversa  daquela  mencionada 
 anteriormente  -  AUXÍLIO  FINANCEIRO  A  ESTUDANTES  -  representou  fração 
 irrisória  do  orçamento  total.  Ademais,  em  análise  detida  a  essa  parcela,  infere-se  que, 
 apesar  de  não  tratarem  de  auxílios  financeiros  aos  estudantes,  muitos  gastos  não 
 perderam  o  caráter  assistencial  (Exemplo:  aquisições  de  materiais  odontológicos  para 
 kits acadêmicos de alunos em situação de vulnerabilidade – SEI n.º 3650668). 

 4. RECOMENDAÇÕES E BENEFÍCIOS ESPERADOS 

 24  Disponível em:<  https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2022/05/relatorio-de-gestao-2021.pdf  > 
 23  Disponível em:<  https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2021/05/relatorio-de-gestao-2020.pdf  > 
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https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2022/05/relatorio-de-gestao-2021.pdf
https://www.ufms.br/wp-content/uploads/2021/05/relatorio-de-gestao-2020.pdf


 A  Auditoria  Interna  Governamental  vem  atuando  preventivamente  com  o  intuito  de 
 manter  o  acompanhamento  contínuo  e  sistemático  dos  principais  atos  praticados  pelos 
 gestores  da  UFMS,  visando  agregar  valor  à  gestão,  prevenir  desvios  ou  evitar  a  má 
 aplicação  de  recursos  públicos,  de  modo  a  permitir  ao  gestor  a  possibilidade  de  mitigar 
 os riscos identificados. 

 Por todo o exposto, recomenda-se: 

 1.  Aprimorar  os  mecanismos  de  acompanhamento  e  avaliação  do  PNAES  para  o 
 alcance dos objetivos do programa, conforme art. 2º do Decreto n.º 7.234/2010. 

 Assim,  os  benefícios  não-financeiros  esperados  são  a  melhoria  gerencial  e  o 
 aprimoramento  de  normativos  e  processos  referentes  aos  programas  de  assistência 
 estudantil ofertados na universidade. 

 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao  longo  deste  trabalho,  procurou-se  abordar  os  principais  pontos  referentes  aos 
 impactos  dos  programas  de  assistência  estudantil  oferecidos  aos  acadêmicos  da  UFMS, 
 no  âmbito  do  PNAES,  no  intuito  de  assessorar  as  unidades  da  Administração  Central. 
 Com  a  finalidade  de  mitigar  os  riscos  constatados,  propõe-se  a  adoção  da  recomendação 
 indicada neste relatório. 

 Por  fim,  lembramos  que  este  relatório  não  tem  a  intenção  de  esgotar  as  possibilidades  de 
 riscos  passíveis  de  serem  observados,  mas  sim  de  servir  como  orientação  para  as  boas 
 práticas  da  Administração  Pública  e  agregar  valor  aos  trabalhos  executados  na  UFMS, 
 sem  interferir  na  autonomia  e  independência  da  gestão,  caso  queira  estabelecer  outros 
 métodos que entender mais eficazes ou aplicáveis. 

 Em  atendimento  ao  art.  12,  inciso  XVI  e  parágrafo  único  do  art.  31,  ambos  da 
 Resolução  COUN  n.º  180,  de  3  de  junho  de  2022,  encaminhe-se  à  PROAES  para 
 conhecimento e providências, e ao Conselho Universitário, para conhecimento. 

 Conforme  estabelece  o  art.  19  da  Instrução  Normativa  –  CGU  n.º  5,  de  27  de  agosto  de 
 2021,  os  resultados  poderão  ser  requisitados  a  qualquer  momento  pela 
 Controladoria-Geral  da  União,  órgão  responsável  pela  supervisão  técnica  das  auditorias 
 internas do Poder Executivo Federal. 

 É o relatório. 

 Campo Grande/MS, 06 de março de 2023. 

 Camila Rafael Dreher 

 Auditora 

 André Rodrigo Brites de Assunção 

 Auditor-chefe 
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 Apêndice 01 - Indicadores PDU (PROAES) 

 PDU (PROAES) 

 Objetivo 
 (PDI)  3. Promover o desenvolvimento estudantil em um ambiente inclusivo 

 Indicador  1.3.1.1. Percentual de beneficiário com aproveitamento 
 acadêmico esperado 

 Métrica  (Número de beneficiários com carga horária de aprovação igual ou superior a 60% no 
 semestre/ Total de beneficiários no semestre) x 100 

 Dados 
 Necessários 

 Número de beneficiários com carga horária de aprovação igual ou superior a 60% no semestre 

 Total de beneficiários no semestre 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 

 2115  1688 

 Qlik (aux. 
 alimentaçã 
 o, creche, 
 moradia e 
 permanên 

 cia) 

 Os dados de desempenho 
 (aprovações e reprovações 

 nas disciplinas) são 
 extraídos do qlik e 

 dependem do lançamento 
 das notas e faltas pelos 
 professores no final de 

 cada semestre no siscad. 

 86,92%  81,78%  70%  75% 

 Ausência de ponderação de 
 outros auxílios de assistência 

 estudantil (Ex: auxílio 
 emergencial, auxílio financeiro 
 para apoio pedagógico, auxílio 

 financeiro para apoiar 
 estudantes com deficiência ou 

 altas habilidades, e etc.). 
 Atingimento das metas 

 estabelecidas. 
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 2433  2064 

 Qlik (aux. 
 alimentaçã 
 o, creche, 
 moradia e 
 permanên 

 cia 

 Em ambos os dados deste 
 indicador foi considerado 
 o ano letivo solicitado na 
 planilha, e não o semestre 

 conforme a métrica do 
 indicador. 

 Indicador  1.3.1.2. Redução da evasão entre os estudantes 
 beneficiários da assistência estudantil direta 

 Métrica 
 (Total de estudantes beneficiários da assistência estudantil com matrícula 

 ativa ao final do ano letivo/ Total de estudantes beneficiários matriculados no 
 início do ano letivo)x100 

 Dados 
 Necessários 

 Total de estudantes beneficiários da assistência estudantil com matrícula 
 ativa ao final do ano letivo 

 Total de estudantes beneficiários matriculados no início do ano letivo 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 

 3  26 

 Qlik - 
 Ocorrênci 

 as 
 considerad 

 as 
 evasão  25 

 1) Os dados relativos a 
 exclusão são extraídos do 

 qlik e dependem do 
 lançamento da ocorrência 

 por cada secretária 
 acadêmica/ PROGRAD; 

 0,12%  1,25%  50%  55% 

 Ausência de ponderação de 
 outros auxílios de assistência 

 estudantil (Ex: auxílio 
 emergencial, auxílio financeiro 
 para apoio pedagógico, auxílio 

 financeiro para apoiar 

 25  Fonte: PROGRAD - EXCLUSÃO POR TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA IES - ETU;  EXCLUSÃO POR DESISTÊNCIA - EDE; EXCLUSÃO POR ATO 
 DISCIPLINAR - EED; EXCLUSÃO POR JUBILAÇÃO - EJU; EXCLUSÃO POR OUTROS MOTIVOS - EOU; EXCLUSÃO SOLICITADA PELO ALUNO - ESA; 
 EXCLUSÃO SOLICITADA PELA IES - ESU; EXCLUSÃO VIA JUDICIAL - EVJ; FALECIMENTO - FAL; EXCLUSÃO DO CONVÊNIO CULTURAL – ECC; 
 EXCLUSÃO POR REPROVAÇÃO - ERP. 
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 2) Existem várias 
 ocorrências de exclusão 

 que não são consideradas 
 evasão, como por 

 exemplo, conclusão do 
 curso e movimentação 
 interna, desta forma ao 
 considerar as matrículas 

 ativas neste indíce estaria 
 sendo considerado como 
 evasão os concluintes, 

 assim, consideramos para 
 maior eficiência do 
 indicador a seguinte 

 descrição: "quantidade de 
 beneficiários com 

 ocorrência de exclusão 
 considerada como evasão 

 no ano letivo" 

 estudantes com deficiência ou 
 altas habilidades, e etc.). Não 

 atingimento das metas. 
 Dificuldade na extração dos 

 dados. 

 2433  2064 

 Qlik (aux. 
 alimentaçã 
 o, creche, 
 moradia e 
 permanên 

 cia) 

 Alguns estudantes 
 ingressam no benefício 

 após o início do ano 
 letivo, desta forma 

 consideramos a seguinte 
 descrição: "quantidade de 

 beneficiários com 
 matrícula ativa durante o 

 ano letivo" 
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 Indicador  1.3.2.1. Proporção de estudantes com deficiência autodeclarada com aproveitamento acadêmico superior a 60% 

 Métrica  (Total de estudantes com deficiência autodeclarada com aproveitamento acadêmico superior a 60%/total de estudantes com 
 deficiência autodeclarada matriculados)x100 

 Dados 
 Necessários 

 Total de estudantes com deficiência autodeclarada com aproveitamento acadêmico superior a 60% 

 Total de estudantes com deficiência autodeclarada matriculados 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 

 112  117  Qlik  Dados relativos apenas 
 aos estudantes deficientes 

 ingressantes por cota. 
 62,92%  56,25%  30%  40% 

 Ausência de informação sobre 
 deficientes não ingressantes por 

 cota. Atingimento das metas 
 estabelecidas.  178  208  Qlik 

 Indicador  1.3.3.1. Taxa de cobertura de empregos formais dos egressos 

 Métrica  (Total de egressos formalmente empregados / Total de estudantes diplomados no período dos últimos dez anos) x 100 

 Dados 
 Necessários 

 Total de egressos formalmente empregados 

 Total de estudantes diplomados no período dos últimos dez anos 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 
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 -  -  -  Indicador suprimido do 
 PDI em 2021, não há um 
 método eficiente para a 

 coleta dos dados 
 necessários (egressos 
 ativos no mercado de 

 trabalho). 

 -  -  5%  10% 

 Em que pese a alegação de 
 supressão desse indicador, ele 
 ainda consta no relatório de 

 gestão 2021 (página 56)  -  -  - 

 Indicador  1.3.3.2. Taxa de cobertura de estudantes em estágio remunerado no último ano da graduação. 

 Métrica  Total de termos gerados em estágio não obrigatório pela UFMS + Total de termos gerados nas agências de integração ou 
 empresa/Total de estudantes matriculados com no mínimo 60% da carga horária cursada/100 

 Dados 
 Necessários 

 Total de termos gerados em estágio não obrigatório pela UFMS + Total de termos gerados nas agências de integração ou 
 empresa 

 Total de estudantes matriculados com no mínimo 60% da carga horária cursada 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 

 183+2 
 56=43 
 9 em 
 2020- 

 1 
 281+3 
 94=67 
 5 em 
 2020- 

 2 

 369+ 
 585= 
 954 
 em 

 2021 
 -1 

 390+ 
 788= 
 1178 
 em 

 Dados 
 extraídos 
 por meio 
 do portal 
 de estágio 
 da UFMS: 
 http://esta 
 gio.ufms.b 
 r/wp-admi 

 n/ 

 A Secretaria de 
 Desenvolvimento 

 Profissional e Egressos - 
 SEDEPE faz o controle 
 dos termos de estágio 

 gerados. 

 -  -  50%  65%  Inviabilidade do cálculo por 
 falta de dados. 

 31 

http://estagio.ufms.br/wp-admin/%20
http://estagio.ufms.br/wp-admin/%20
http://estagio.ufms.br/wp-admin/%20
http://estagio.ufms.br/wp-admin/%20


 2021 
 -2 

 9012 
 (2020 

 -2) 

 6607 
 (202 
 1-2) 

 Qlik 

 1) Esta informação é 
 possível extrair do qlik 
 apenas por semestre; 2) 

 Não foi possível extrair os 
 dados relativos aos 

 semestre 2020-1 e 2021-1 
 devido a uma manutenção 

 no sistema. 

 Indicador  1.3.*.1. Número de atendimentos psicológicos individuais 

 Métrica  Número de atendimentos individuais / Número de Estudantes que se inscreveram para atendimento) x 100 

 Dados 
 Necessários 

 Número de atendimentos individuais 

 Número de Estudantes que se inscreveram para atendimento 

 Dados fornecidos pela PROAES  Valores dos 
 Indicadores 

 Metas 
 (PDU)  Ponderações da Auditoria 

 2020  2021  Fonte  Observações da unidade 
 auditada  2020  2021  2020  2021 

 1760 
 atendi 
 mento 

 s 

 1615 
 atend 
 iment 

 os 

 Relatórios 
 de Gestão 

 Os mesmos estudantes são 
 atendidos mais de uma 

 vez pela equipe de 
 psicologia.  372,09 

 % 
 363,73 

 %  60%  65% 

 Métrica falha por não considerar 
 que os estudantes são atendidos 
 mais de uma vez pela equipe de 

 psicologia.  473 
 estuda 
 ntes 

 444 
 estud 
 antes 

 Relatórios 
 de Gestão 

 Todos os estudantes que 
 solicitaram atendimento 
 psicológico tiveram seu 

 pedido atendido. O 
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 controle dos atendimentos 
 é feito pela Secretaria de 

 Atenção à Saúde do 
 Estudante - SEASE. 

 Fonte: Elaborado com as informações encaminhadas pela PROAES 
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 Quadro 13 - Cursos com taxas de retenção dos beneficiários superiores às dos alunos em geral 

 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso 

 Taxa de retenção 
 2020  2021 

 Geral  Beneficiários  Geral  Beneficiários 
 15863  0552  CPAN  Ciências Biológicas  27,85%  24%  35,03%  38,03% 
 15848  0548  CPAN  Ciências Contábeis  44,44%  16,67%  46,33%  47,62% 
 15862  0553  CPAN  Matemática - Licenciatura  57,22%  55%  66,45%  78,72% 
 15852  0562  CPAN  Psicologia  43,89%  47,50%  49,48%  57,98% 
 18381  0446  CPAQ  Ciências Biológicas - Licenciatura  49,20%  56,25%  47,97%  43,75% 

 29511  0441  CPAQ  Letras - Licenciatura - Habilitação em 
 Português e Literatura  52,78%  40%  87,50%  100% 

 52136  0901  CPAR  Administração - Bacharelado  16,41%  50%  20,27%  33,33% 
 52139  0904  CPAR  Matemática - Licenciatura  15,44%  38,93%  9,72%  46,53% 
 52141  0903  CPAR  Psicologia - Bacharelado  32,50%  107,5%  42,10%  27,1% 

 1409703  1304  CPCS  Administração - Bacharelado  8,05%  50%  15,63%  50% 
 101290  1303  CPCS  Agronomia - Bacharelado  6,38%  10,34%  73,76%  9,38% 
 1111636  0804  CPCX  Enfermagem - Bacharelado  6,03%  43,10%  4,20%  39,92% 
 52142  0801  CPCX  História - Licenciatura  19,44%  38,89%  3,45%  41,38% 

 1292924  0805  CPCX  Letras - Português - Licenciatura  8,82%  14,71%  8,64%  22,22% 
 59109  0803  CPCX  Sistemas de Informação - Bacharelado  15,50%  48,84%  14,08%  46,48% 

 1168942  1406  CPNA  Curso Superior de Tecnologia em Gestão 
 Financeira  73,91%  100%  90%  0,00% 

 1278593  1408  CPNA  Engenharia de Produção - Bacharelado  25,56%  8,33%  39,60%  43,48% 
 121796  1701  CPNV  Ciências Sociais - Licenciatura  15,65%  0,00%  5,38%  6,25% 
 1278592  1704  CPNV  Arquitetura e Urbanismo  0,00%  5,56%  25,95%  0,00% 
 121798  1702  CPNV  Pedagogia - Licenciatura  14,62%  15,79%  23,48%  11,11% 
 1113854  1805  CPPP  Ciência da Computação - Bacharelado  11,48%  32,79%  8,33%  43,75% 
 121792  1801  CPPP  Matemática - Licenciatura  12,03%  39,87%  12,41%  11,03% 
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 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso 

 Taxa de retenção 
 2020  2021 

 Geral  Beneficiários  Geral  Beneficiários 

 1270651  1803  CPPP  Pedagogia - Licenciatura  6,90%  9,2%  4,60%  22,41%  1829 
 121794  1802  CPPP  Sistemas de Informação - Bacharelado  11,11%  49,02%  5,16%  54,19% 
 15866  0788  CPTL  Ciências Biológicas  45%  61,54%  42,39%  55% 

 18385  0739  CPTL  Direito - Bacharelado  12%  16,66%  14,79%  20,31%  0781 
 122904  0799  CPTL  Engenharia de Produção  62%  74,29%  64,29%  85,83% 

 27696  0745  CPTL  Letras - Licenciatura - Habilitação em 
 Português/Inglês  29,00%  14,29%  33,33%  43,75% 

 122174  0722  CPTL  Letras - Português e Espanhol - Licenciatura  29%  12,50%  38,60%  41,67% 
 101309  0740  CPTL  Letras Português e Literatura - Licenciatura  30%  10%  42,75%  48,65% 
 15861  0728  CPTL  Pedagogia - Licenciatura  26%  27,27%  28,93%  17,39% 

 1113886  0743  CPTL  Sistemas de Informação - Bacharelado  62%  66,67%  65,60%  80% 

 1268283  2504  ESAN  Ciências Contábeis - Bacharelado  45,33%  40%  48,34%  50% 
 15873  2506  ESAN  Ciência Econômicas - Bacharelado  47,65%  61,11%  51,46%  54,55% 

 1111970  2505  ESAN  Curso Superior de Tecnologia em Processos 
 Gerenciais  32,73%  33,33%  34,65%  100% 

 1269879  2503  ESAN  Turismo - Bacharelado  38,60%  15,38%  41,24%  50% 

 27423  2904  FAALC  Artes Visuais - Bacharelado - Habilitação em 
 Artes Plásticas  35,25%  15%  50%  65% 

 36348  2901  FAALC  Artes Visuais - Licenciatura - Habilitação em 
 Artes Plásticas  35,29%  38,89%  52,19%  65,45% 

 28743 
 2908 

 FAALC  Letras - Licenciatura - Habilitação em 
 Português/Espanhol  39,81%  44,44%  42,85%  30,77% 

 2912 
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 Código 
 e-MEC 

 Código 
 UFMS  Unidade  Curso 

 Taxa de retenção 
 2020  2021 

 Geral  Beneficiários  Geral  Beneficiários 
 123176  2991 
 1128367  2603  FACFAN  Curso Superior de Tecnologia em Alimentos  76,36%  100%  100%  100% 
 15838  2601  FACFAN  Farmácia - Bacharelado  40,29%  32,26%  38,73%  46,43% 
 52125  3003  FACH  Psicologia - Bacharelado  36,16%  29,73%  35,78%  37,86% 
 15869  1904  FACOM  Ciência da Computação - Bacharelado  63,57%  55,56%  62,54%  100% 

 1313206  1906  FACOM  Engenharia de Software - Bacharelado  59,36%  48,15%  55,63%  56,76% 
 18387  1907  FACOM  Sistemas de Informação  61,88%  66,67%  61,37%  79,59% 

 1128358  2108  FAENG  Curso Superior de Tecnologia em Saneamento 
 Ambiental  95,92%  100%  100%  100% 

 21545  2104  FAENG  Engenharia Ambiental - Bacharelado  71,48%  83,33%  69,51%  79,63% 
 15837  2102  FAENG  Engenharia Civil - Bacharelado  55,13%  42,42%  52,32%  55,88%  1128355  2111 
 15839  1002  FAMED  Medicina - Bacharelado  4,28%  3,33%  4,58%  5,13% 
 15840  1201  FAMEZ  Medicina Veterinária - Bacharelado  44,37%  42,50%  41,71%  51,97% 

 15841  1101  FAODO  Odontologia - Bacharelado  27,54%  32,35%  28,39%  33,87%  1102 

 15832  2401  INFI  Física - Licenciatura  61,95%  85,71%  56,62%  88,89%  2403 
 1448603  2406  INFI  Engenharia Física - Bacharelado  25,42%  33,33%  40,37%  20% 
 15874  2801  INISA  Enfermagem - Bacharelado  22,35%  25,53%  21,05%  25% 
 115542  2802  INISA  Fisioterapia - Bacharelado  36,32%  44,44%  34,55%  53,85% 

 15833  2201  INMA  Matemática - Licenciatura  47,81%  46,67%  51,39%  55,56%  2202 
 1447585  2304  INQUI  Engenharia Química - Bacharelado  18,75%  0,00%  30,89%  34,29% 

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados encaminhados pela unidade auditada 
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